
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 395.408 - RJ (2013/0309221-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FÁBIO FERREIRA DE MARINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE TRÊS RIOS 
PROCURADOR : LUIZ AUGUSTO DA ROCHA DIAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, INC. II, DO CPC. 
INEXISTÊNCIA.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando o Tribunal 
de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional.
2. Não havendo tese jurídica capaz de modificar o posicionamento 
anteriormente firmado, é de se manter a decisão agravada, por seus 
próprios fundamentos. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de março de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator

Documento: 1306119 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/04/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 395.408 - RJ (2013/0309221-8)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Fábio Ferreira de Marins contra decisão que conheceu do agravo em 

recurso especial para negar-lhe provimento.

O agravante sustenta que o Tribunal de origem violou o art. 535, inc. II, do 

CPC ao não se manifestar expressamente sobre os arts. 5º, inc. XXXV, 37, caput, e 

incs. I, II, III e IV, e 93, inc. IX, da Constituição Federal.

Em síntese, é o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 395.408 - RJ (2013/0309221-8)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator):  Verifica-se que o 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora impugnada, 

nos seguintes termos (e-STJ, fls. 217/218):

Vistos, etc.
Trata-se de agravo interposto por Fábio Ferreira de Marins contra 
decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que 
inadmitiu recurso especial, fundamentado na alínea "a" do 
permissivo constitucional, manejado em oposição à aresto assim 
ementado (e-fl. 136):

AGRAVO  INTERNO. ADMINISTRATIVO.  Concurso Público 
para cargo de operador de máquinas pesadas. Previsão 
editalícia de prova prática de direção de veículo pesado e de 
necessidade de habilitação na categoria "D". Ausência deste 
requisito. Impossibilidade de realização da prova prática. 
Proibição legal de condução de veiculo sem habilitação para a 
categoria. Infração administrativa prevista no Código de 
Trânsito Brasileiro. Recurso desprovido.

Sustenta o agravante a existência de afronta ao art. 535 do CPC, 
porquanto omisso o aresto a respeito da análise de dispositivos 
constitucionais.
É o relatório.
Não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC, 
porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição 
que lhe foi postulada.
Assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o 
Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida 
pelo recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ele 
propostos, não configura omissão ou qualquer outra causa passível 
de exame mediante a oposição de embargos de declaração.
No aspecto:

CIVIL E COMERCIAL. AÇÃO DE ABSTENÇÃO DE USO DE 
EMBALAGEM. RECURSO ESPECIAL. PROPRIEDADE 
INDUSTRIAL. MARCA. DEPÓSITO EFETUADO JUNTO AO 
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INPI. PENDÊNCIA DE REGISTRO. INTERESSE DE AGIR. 
CONFIGURAÇÃO.
1. Os embargos declaratórios têm como objetivo sanar 
eventual obscuridade, contradição ou omissão existente na 
decisão recorrida. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando 
o tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e precisa 
sobre a questão posta nos autos, assentando-se em 
fundamentos suficientes para embasar a decisão, como 
ocorrido na espécie.
(...)
5. Recurso especial provido.
(REsp 1.292.958/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 12/09/2013).

Cumpre ressaltar, ainda, que o magistrado não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas em juízo, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. Nesse sentido: 

PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTENTE. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO 
PREVIDENCIÁRIO. LEGITIMIDADE PASSIVA. GRUPO 
ECONÔMICO. SOLIDARIEDADE. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 
7/STJ. 
1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida. 
2. Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida 
conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado 
entendimento diverso. 
3. É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre 
todas as alegações das partes, nem a ater-se aos 
fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a 
todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu. 
(...) Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 
429.923/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 16/12/2013). 

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, alínea "a", do 
CPC, conheço do agravo em recurso especial para negar-lhe 
provimento. 
Publique-se. Intimem-se. 

Frise-se, ainda, que as questões constitucionais apontadas pelo 

interessado somente foram ventiladas, na origem, em sede de aclaratórios, sendo o 

caso de "pós-questionamento", como bem dito na decisão que inadmitiu o recurso 
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extraordinário (e-STJ, fl. 188).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0309221-8 AREsp 395.408 / RJ

Números Origem:  20080630004851  201324553838  4904720088190063

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FÁBIO FERREIRA DE MARINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE TRÊS RIOS
PROCURADOR : LUIZ AUGUSTO DA ROCHA DIAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Prova de Títulos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FÁBIO FERREIRA DE MARINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE TRÊS RIOS
PROCURADOR : LUIZ AUGUSTO DA ROCHA DIAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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